
A Câmara de Vereadores de
São Leopoldo aprovou projeto
de lei que estabelece a Reforma
Administrativa Municipal. A
proposta prevê uma reestrutu-
ração em que todas as secreta-
rias passam a ter a mesma es-
trutura organizacional, deixan-
do mais claro e transparente as

competências de cada setor. Ao
todo, foram extintas cinco pas-
tas, uma diretoria e uma funda-
ção. As principais alterações in-
cluem a Secretaria de Direitos
Humanos, que passa a integrar
a de Desenvolvimento Social,
bem como a pasta de Obras,
que será absorvida pela de Ser-

viços Urbanos. Da mesma for-
ma, a nova Secretaria de Obras
e Serviços Urbanos aglutinará
também as duas subprefeituras
existentes na configuração
atual. O projeto reduz Cargos
em Comissão (CC) de 288 para
281, e aumenta as Funções Gra-
tificadas (FG) de 313 para 370.
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